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P A R E C E R 

Salário-utilidade. Conversão em dinheiro. 

A CVRD, alem dos automoveis destinados à representaçao, 

fornece tais veículos a determinados empregados: 

a. - para utilização exclusiva nos serviços, hipótese 

em que dos mesmos se servem os empregados após o 

ingresso no local de trabalho e ate que dele se a­

fastem, dentro, portanto, da respectiva jornada de 

trabalho; 

b. - para utilização indeterminada e ilimitada pelos em­

pregados, à disposição de quem os mesmos permanecem 

24 horas por dia. 

2. Em face do que preceituam o Art. 458 e o seu § 29, da 

C.L.T., e inquestionável que, na primeira hipÓtese, a prestação não e 
de natureza salarial, enquanto que, na segunda, se configura o salário 

"in natura". 

3. Com efeito dispÕe o referido Art. 458: 

"Alem do pagamento em cünhe..úw 1 comp!Leendem-.6 e no 11a..táJúo 1 

pall.ct .toc.lo-6 of.J e á WM .f..ega.,W, ct ctU.men..taç.ão, hablia.ç.ão, 
ve.J.J.W.â!úo ou. oCLt!r.a.J.> ptz.e.J.J.ta.:;Õe-6 .<..n. na.:twz.a., qu.e o empiL.ega.­
doiL, pOli.. 6o1Lç.a. do con:bLct:to ou. do c.o.6.tu.me., t)o!Lne.c.e.Jl. ha.b.<..­
tu.abne.n.te. ao emptz.e.gado. Em c.a..!lo a..f..gu.m .6e.ll.â. pe./l.JIU.Udo o 
pagamento c.om be.b..i..cf.cv., alc.oôlic.M oU. dll.ogM noúvM". 
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.2. 

Por sua vez, estabelece o precitado § 29: 

4. 

"nã.o .6 eJta.o c.a Yl..6-i.deJz.a.do.6 c.amo .6aR.âlúo.6, pall.a. 0.6 en e);to.6 
ptLe.v-i..6;toJ.J nv.,te. o.Jr...tigo, oJ.J ve.J.J:t:.u.âJr.;_M, e.quipame.nto4 e. ou.­
bc.oJ.J o.c.uJ.JÔIÚo.6 óoiLne.ddoJ.J ao emptc.e.gado e. utilizado.6 no 
loca..t de. .tJr.abaf.ho pa!La a p!Le.J.J-ta.ç.ã.o ·doJ.J 1Le.J.Jpe.cti..vo.6 .6eJt­
v-i.ç.oJ.J" • 

' Consulta-nos o Sr. Diretor Administrativo sobre a poss'ibi-
lidade de converter o salário-utilidade, representado pelo fornecimento 
do automÓvel (hipÓtese do item 1, alínea~), em abono para transporte. 

5. A prestaçao de determinada utilidade como salário "in 
natura" consti~ui, sem duvida, cláusula integrante do contrato de ·traba­
lho~ ainda que resulte de ajuste tácito. Em consequência, sua alteração 
esta sujeita à norma consagrada no art. 468 da C.L.T., em virtude da 
qual: 

6. 

"No.6 c.onbtatol.l -i.nd-i.v-i.duaM de. .t!La.balho .6Ô ê ilcita. a alte­
Jtaç.ã.o dM ILUpe.cti..vM c.on.d-i.ç.õu po!L mú.tu.o c.oY!..6e.n;túne.nto, e., 
a-i.nda aM-i.m, de.J.Jde. qu.e. n.ã.o ILUu.lte.m, cLi.Jr.e;ta ou. incLúle.tame.n­
.te., ptc.e.jul.zol.l ao empJte.gado, .6ob pe.na de. nulidade. da ce.ãu­
.6u.la. in.6M.n.ge.n.te. dul.la gaJta.n:Ua." 

Como se infere, não basta o acordo entre o empregador e 
o empregado,- para legitimar a alteração contratual. Além de .. b.ilateral, 
dela não podem resultar prejuízos ao empregado, ainda que indiretamente. 

7. Destarte, é juridicamente válida a conversão do salário-
utilidade em salârio em dinheiro, desde que: 
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a. - seja promovida por me~o de acordo individ~al entre 

o empregador e o empregado; 

.3. 

b. - a quantia ajustada corresponda, realmente. ao valer 

da retipectiva utilidade. 

Neste sentido ja ncs manifestamos em livro: 

' "No que. .tange. ã c.onveMã.o do J.Jai.âlúo-u;til.ida.de. em ~ai.âlúo-

cünhwo, Jta.zã.o a-6.6 L6.te a ORLANDO GOMES, quando e.-6 cJLe.ve. 
que. "não ê. dado ao e.mplte.gadoJt, polt .6e.u Mbl.vúo, c.anve!LteJr. 

em cünhebw a6 u;tLUdadeA . que. óoJtne.c.e., e v..<.c.e-ve~L&a. V o 

me..f.Jmo modo, o e.mp!l.egada nã.o .tem o diJte,.Uo áe ex..<.g.úc.. .tal 

c.onveMã.o. MM, .6e ambo-6 eA&a de ac.atc..do, nada abJ.J.ta. e..-6.6a 

a.Ue/l.aç.ã.o do c.ontJra;to de .tltabo.lho, pottque del.a. nã.o Jte..-6 ui..ta., 

em .teA e, pJz.ej ulzo patta o empltegado. Se eA:te nã.o ob.6.tan:te, 
.6oótteJr. dano marU.óu.to, a ai..teJr.aç.ãa, mumo b..U.a;te.!Utl, não ê. 
.elcJ...ta". Re.ge a fúpô.tue, c.omo .6e -í.nóeJr.e, o p!t-í.nclp-i.o 

c.onóagttado no aJt.t. 46 8 da Conóa.U.daç.ã.o." I "Inó.t.U:Lúç.Õe..-6 de 

V.úc..wo do TJUtba.e.h.o", R-í.o, l974, Ftte.lta.-6 Bcv.do.~: tia. :e.d., 

Vol. I, pág. 267). 

- -Esclareça-se, por oportuno, que essa conversao nao precisa 

ser submetida ao Conselho Nacional de PolÍtica Salarial, porquanto não se 

trata de aun1P.nto ou reajustamento de salários. A conversão ajustada não 

modifica o valor do salário, po~s apenas substitui a prestação salarial 

"in natura" pela prestação salarial em dinheiro. 

10. Contudo, o abono para transporte, ~onstítuindo parcela 

de natureza -salarial, se sujeitara aos renju:tamentos coletivos aplicáveis 
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aos empregados da empresa. E é fora de duvida, pela mesma razão, que 
as contribuiçÕes e os depósitos que incidem sobre a remuneração efetiva­
mente ptrc~bida pelo empregado, destinados ao INPS ou por esta autarqui~ 
arrecadados, deverão computar o mencionado abono substitutivo do salário­
utilidade. 

S.M.J., ê o que nos parece. 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1975 

Consultor Trabalhista 

ALS/Imag. 
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